
Advogado que reteve valor deve devolvê-lo se caiu a liminar

Cliente que não sacou o dinheiro do estado para compra de medicamento, nem foi informado pelo
advogado do andamento e desfecho do processo, não pode ser responsabilizado pela sua devolução
numa ação de execução decorrente de cumprimento de sentença.

Reprodução

Reprodução

Por isso, a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul acolheu recurso para impedir
que a autora de uma ação de medicamentos fosse parar no polo passivo da execução, que pedia a
devolução dos valores em função da sentença de improcedência. Por unanimidade, ela foi declarada
parte ilegítima na ação executória.

Ao prover o agravo de instrumento manejado pela autora da ação, o desembargador-relator Eduardo
Uhlein afirmou ser "incontroverso" que o advogado dela levantou, pessoalmente, o dinheiro liberado por
decisão liminar para a compra do medicamento, sem repassá-lo à cliente.

Numa situação como esta, destacou, deve ser observado o artigo 876 do Código Civil, pois "todo aquele
que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir".

Em reforço à sua posição, Uhlein citou o parecer do procurador de justiça Luiz Achylles Petiz Bardou,
que assim se manifestou, no ponto: "Sequer sabia a agravante [autora da ação] que havia obtido decisão
favorável a si, porquanto seu procurador, em vez de alcançar-lhe o medicamento, conforme
compromisso por ele assumido nos autos, silenciou a respeito, deixando de prestar contas de numerário
que foi por ele levantado. Tanto o procurador tem ciência da ilegalidade praticada que se ofereceu a
restituir os valores aos cofres públicos". O acórdão foi lavrado na sessão de 26 de maio.
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Ação de obrigação de fazer
Romilda Barbosa Oliveira ajuizou ação de obrigação de fazer em face do Estado do Rio Grande do Sul
para compeli-lo a adquirir o medicamento Synviscone, uma ampola de 6 ml para cada joelho, para
tratamento da doença conhecida como gonartrose bilateral (desgaste nos joelhos). A ação foi distribuída
em 10 de abril de 2010 no cartório da Vara Judicial da Comarca de Júlio de Castilhos.

Em despacho liminar proferido no dia 20 de junho de 2012, a juíza Priscila Gomes Palmeiro concedeu a
antecipação de tutela, condenando o ente público a fornecer o medicamento em cinco dias a partir da
data de intimação judicial ou, então, a depositar o valor na conta da autora para sua posterior aquisição.

Para a julgadora, o atestado e o receituário anexados aos autos dão veracidade às alegações postas na
petição inicial, pois há necessidade de uso da medicação contínua para tratamento da moléstia. "O receio
de dano irreparável é inerente ao próprio bem jurídico tutelado, a vida, sendo oportuno salientar que a
ausência de medicação importa em grave risco de dano irreparável à saúde e à vida da requerente",
fundamentou no despacho.

O Estado do Rio Grande do Sul, no entanto, não cumpriu a decisão liminar, o que obrigou o advogado
da autora a requerer o bloqueio de valores. Em despacho assinado no dia 23 de agosto, a mesma juíza
determinou o bloqueio de R$ 1.840 na conta bancária do Estado, suficientes para aplicação de duas
doses do medicamento, e posterior depósito em conta judicial.

Deferida antecipação de tutela, o procurador da autora, advogado Renan José Appel Barichello, voltou a
peticionar ao juízo da Vara. Informou que, diante do fato de a autora residir no Município de Pinhal
Grande, sacaria o alvará no nome  dela, realizando a compra e consequente entrega do medicamento,
com prestação de contas. O juízo autorizou.

"Desde já, fica autorizada a expedição de alvará, em nome do procurador signatário, para o levantamento
do valor, com prestação de contas no prazo de cinco dias do recebimento, sob pena de responsabilização
cível e criminal. Cumpra-se com urgência", registrou o despacho.

No curso da ação, o Estado apresentou contestação por meio da Procuradoria-Geral do Estado (PGE-
RS). Em síntese, impugnou a eficácia do medicamento. Reclamou que o medicamento consta na inicial
pelo nome comercial, contrariando o que determina o artigo 3º da Lei 9.787/99 (Lei dos Genéricos). Em
caso de procedência da ação, no julgamento de mérito, pleiteou a realização de exames periódicos, a fim
de constatar a necessidade de manutenção do tratamento.

Em 17 de abril de 2013, a parte autora foi intimada a prestar contas do valor levantado no alvará judicial
e/ou comprovar sua restituição aos cofres do Estado no prazo de 48 horas. Não fez uma coisa nem outra.
O Ministério Público, por sua vez, declinou de intervir no processo.

Sentença improcedente
Decorridos quase cinco anos do ajuizamento, especificamente no dia 15 de fevereiro de 2017, o juiz
Ulisses Drewanz Gräbner julgou improcedente a ação de obrigação de fazer. Afirmou que a parte autora,
apesar de intimada, não trouxe aos autos nenhuma comprovação de compra do medicamento neste
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tempo todo. E essa omissão sugere "desnecessidade do tratamento", deduziu.

"Posto isso, vale ressaltar que as ações de saúde, em face da dignidade da pessoa humana, quebram a
isonomia e a universalidade das políticas públicas, como defendido pelo Município e, com isso, é
necessário que seja demonstrada de forma robusta a necessidade do fármaco", justificou na sentença.

Fase de cumprimento de sentença
Em despacho assinado no dia 3 de agosto de 2017, Gräbner intimou a autora a devolver o valor
bloqueado do Estado, devidamente corrigido, no prazo de 30 dias, sob pena de cometimento de crime de
apropriação indébita.

Sem resposta, o mesmo juiz, no dia 9 de agosto de 2017, intimou a devedora na pessoa do seu advogado.
Deu prazo de 15 dias para o pagamento, sob pena de incidência de multa e de honorários advocatícios,
ambos em 10%, cumulativamente sobre o débito atualizado.

Com o silêncio da parte e de seu advogado, o Estado, por meio da PGE, pediu o cumprimento de
sentença, com a busca de bens junto á Receita Federal, via sistema InfoJud, para quitação da dívida. Em
25 de maio de 2018, o juiz Ulisses Drewanz Gräbner deferiu a medida, limitando a investigação dos
bens aos últimos três anos.

Em 14 de junho de 2018, o juiz expediu mandado de penhora para ser cumprido na casa da parte autora
— agora, na fase de cumprimento de sentença, como parte executada no processo. "Em caso de não
encontrar bens penhoráveis, deverá o Oficial de Justiça descrever na certidão os bens que guarnecem a
residência da executada, conforme dispõe artigo 836, §1º do CPC", orientou no despacho.

Exceção de pré-executividade
Surpreendida com o mandado de penhora, depósito e avaliação, o qual restou frustrado diante da
ausência de bens em seu nome, Romilda Barbosa Oliveira procurou a Defensoria Pública e ainda
registrou Boletim de Ocorrência policial, em face do advogado Renan José Appel Barichello, pelo delito
de apropriação indébita.

Representada por defensor público, ela manejou uma exceção de pré-executividade em face do Estado.
Trata-se de instrumento utilizado no processo de execução, em que o devedor "provoca" o juízo com o
intuito de suspender a ação executiva, mediante a arguição de alguma nulidade processual. Neste,
anexou declaração do próprio ex-advogado, na qual ele manifesta interesse em devolver, aos cofres do
Estado, a importância recebida por meio de alvará judicial.

Na fundamentação da petição, a autora sustentou que não é parte legítima para figurar no polo passivo
do cumprimento de sentença. Afirmou que o antigo procurador, sem o seu consentimento, sacou o
dinheiro e não o repassou, tampouco adquiriu o medicamento ou prestou contas. Ainda: garantiu que não
teve conhecimento da decisão que determinou a devolução dos valores, pois publicada via Nota de
Expediente ao referido advogado. Assim, pleiteou que o juízo recebesse a exceção de pré-executividade
para determinar o redirecionamento do cumprimento de sentença ao ex-procurador.

Exceção rejeitada
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A juíza Samyra Remzetti Bernardi, da Vara Judicial da Comarca de Júlio de Castilhos, rejeitou a
exceção de pré-executividade, mantendo ambos — a autora e seu advogado — no polo passivo da
execução. Afinal, na percepção da julgadora, foi a autora que outorgou poderes ao procurador para o
bloqueio de valores e retirada de dinheiro para a compra de medicamentos. Com isso, deve ser mantida a
sua responsabilidade, de forma solidária.

Samyra também deferiu o pedido do advogado, de parcelar o pagamento da dívida em 10 parcelas, e
notificou a OAB gaúcha, para a apuração da conduta profissional.

Agravo de instrumento
Em combate à decisão da juíza, o defensor de Romilda Barbosa de Oliveira interpôs recurso de agravo
de instrumento no Tribunal de Justiça. Em síntese, reafirmou ser parte ilegítima para responder pelo
débito, pois jamais recebeu qualquer valor atinente à ação judicial de medicamentos, nem mesmo teve
conhecimento do deferimento do pedido que fizera em março de 2012.

Desta forma, concluiu nas razões recursais, apontou que o ex-advogado é o único responsável pelo
ressarcimento do valor sacado. Pediu a a concessão do efeito suspensivo da execução e o provimento do
recurso.

Clique aqui para ler a sentença que negou o medicamento
Clique aqui para ler a sentença que mandou devolver os valores
Clique aqui para ler o acórdão do agravo de instrumento
056/1.12.0000480-9 (Comarca de Júlio de Castilhos)
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